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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ESPLANADA
ADVOGADO : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
 INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NECESSIDADE DE COMBATE A TODOS OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

NÃO CONHECIDO INTEGRALMENTEDEVIDA QUANDO 
OU DESPROVIDO O RECURSO. LIMITES PERCENTUAIS
OBSERVADOS.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os alicerces do decisório
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
2. A Corte Especial, ao julgar os  (rel.EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que,17/11/2021
em relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática
de relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

").da decisão recorrida
3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse
encargo.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[é] devida a majoração da
verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC
/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo
Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c)
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em

" ( , relatorque interposto o recurso AgInt nos EREsp 1.539.725/DF
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Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe de 
).19/10/2017

5. Na hipótese vertente, foram atendidos os requisitos para a
majoração dos honorários recursais, os quais devem ser mantidos,
uma vez que se observou os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do art. 85 do CPC.
6. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas22/04/2025 28/04/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator

Documento eletrônico VDA47131176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 29/04/2025 21:20:27
Publicação no DJEN/CNJ de 06/05/2025. Código de Controle do Documento: 0cc9ee5d-71aa-4ece-9114-6e8470110bd7



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752654 - BA (2024/0355594-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ESPLANADA
ADVOGADO : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
 INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

NECESSIDADE DE COMBATE A TODOS OS
FUNDAMENTOS DO CAPÍTULO IMPUGNADO. EXIGÊNCIA
CONTIDA NO ART. 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

NÃO CONHECIDO INTEGRALMENTEDEVIDA QUANDO 
OU DESPROVIDO O RECURSO. LIMITES PERCENTUAIS
OBSERVADOS.
1. De acordo com o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte
recorrente impugnar especificamente os alicerces do decisório
combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
2. A Corte Especial, ao julgar os  (rel.EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que,17/11/2021
em relação ao agravo interno manejado contra decisão monocrática
de relator, deverá a parte agravante refutar a todos os fundamentos
empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de incidência
do óbice previsto na Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art.
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

").da decisão recorrida
3. Caso em que a parte insurgente não se desincumbiu desse
encargo.
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, "[é] devida a majoração da
verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC
/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de
18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo
Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c)
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em

" ( , relatorque interposto o recurso AgInt nos EREsp 1.539.725/DF
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Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe de 
).19/10/2017

5. Na hipótese vertente, foram atendidos os requisitos para a
majoração dos honorários recursais, os quais devem ser mantidos,
uma vez que se observou os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do art. 85 do CPC.
6. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pelo  desafiando decisão da PresidênciaMunicípio de Esplanada
desta Corte Superior às fls. 313/314, que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182/STJ.

A parte agravante sustenta que "o Município Agravante combateu
expressamente os fundamentos relativo à prejudicialidade do não conhecimento do
recurso. Tais argumentos de impugnação estão claros e expressos no recurso de agravo

" (fl. 326).em recurso especial, os quais seguem transcritos
Aduz que "[o] art. 85, § 11, do Código de Processo Civil estabelece a

possibilidade de majoração dos honorários advocatícios em grau recursal, mas essa
majoração está intrinsecamente condicionada ao desprovimento de recurso que tenha

[...]sido efetivamente apreciado quanto ao mérito.  No presente caso, a decisão
monocrática foi proferida com fundamento em questões processuais — mais

" (fl.especificamente na ausência de observância ao princípio da dialeticidade recursal
327).

Destaca que "o percentual de 15% sobre o valor já arbitrado, além de
excessivo, não guarda relação com a simplicidade da matéria tratada, que sequer exigiu

" (fl. 328).esforço adicional significativo da parte agravada ou de seus patronos
Aberta vista à parte embargada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis

de impugnação (fl. 336).
É o relatório.

VOTO

De acordo com oO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus da parte recorrente impugnar especificamente os
fundamentos do decisório combatido, evidenciando o desacerto das razões declinadas no
julgamento monocrático.
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De outro giro, a Corte Especial, ao julgar os  (rel.EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de ), decidiu que, em relação ao agravo17/11/2021
interno manejado contra decisão monocrática de relator, deverá a parte agravante refutar
a todos os fundamentos empregados no capítulo por ela impugnado, sob pena de
incidência do óbice previsto na Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do

").CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida
Na espécie, conforme destacado no relatório acima, a decisão agravada não

conheceu do agravo em recurso especial porque a parte insurgente não impugnou,
especificamente, alicerce que sustenta o referido , qual seja, o de que o acórdãodecisum
recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, esbarrando no entrave
contido no Verbete 182/STJ.

Já nas razões do agravo interno agora examinado, a parte insurgente cinge-
se a argumentar, genericamente, que, "ao contrário do fundamentado pela r. decisão
agravada, as matérias tratadas foram fundamentadas, impugnando especificamente os
argumentos da decisão de inadmissão do recurso especial, eis que a pretensão recursal
não depende do reexame de fatos ou prova dos autos, pelo contrário, foi demonstrada a

" (fl. 326), deixando, como lhe incumbia (art.ofensa perpetrada à legalização federal
.1.021, § 1º, do CPC), de empreender efetivo combate ao noticiado óbice

Nesse contexto, incide o referido enunciado sumular 182/STJ.
A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ E APLICAÇÃO DO
DISPOSTO NOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. As razões de agravo interno não impugnam especificamente os fundamentos
da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da
parte agravante. Incidência da Súmula 182/STJ e aplicação do disposto no art.
932, III, c/c o art. 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015.
2. Agravo interno não conhecido.
( , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no AREsp 2.023.903/TO
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)6/3/2023 10/3/2023
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM FUNDAMENTO DA
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 182/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de agravo interno, o
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada, o
que não ocorreu no presente caso.
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2. Ademais, em observância ao princípio da dialeticidade, exige-se do agravante
o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção dos
motivos nos quais se fundou a decisão agravada. Súmula n. 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
( , relator Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp 1.965.607/RS
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2022 22/9/2022

 
Quanto ao mais, melhor sorte não socorre à parte agravante. Isso porque,

segundo a jurisprudência desta Corte, assentada no ,AgInt nos EREsp 1.539.725/DF
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe de , "19/10/2017 É devida
a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015,
quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão
recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de
Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,

; e c) condenação em honoráriosmonocraticamente ou pelo órgão colegiado competente
" (grifo nosso).advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso

Outrossim, na hipótese vertente, foram atendidos os requisitos para a
majoração dos honorários recursais, a qual deve ser mantida, uma vez que observados os
limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC.

Nesse mesmo rumo:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC.
OMISSÃO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. ART. 85, § 11, DO CPC E
TEMA REPETITIVO 1059. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de
declaração têm o objetivo de introduzir o estritamente necessário para esclarecer
obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existente no julgado, além
de corrigir erro material, não permitindo em seu bojo a rediscussão da matéria.
2. Este Superior Tribunal de Justiça, ao definir a tese do tema n. 1.059, em
julgamento submetido a sistemática repetitiva, definiu que a majoração dos
honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o
recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. Com efeito, tendo sido
o recurso totalmente desprovido na parte conhecida, e havendo fixação de
honorários no acórdão impugnado, aplica-se o disposto na norma processual.
3. Embargos de declaração acolhidos.
( , relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma,EDcl no REsp 1.990.245/SP
julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
VERBA HONORÁRIA PRINCIPAL E SUCUMBENCIAL. NÃO
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO QUE DECLAROU A
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
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1. Versam os autos sobre embargos à execução, os quais foram julgados
improcedentes em sentença, medida confirmada pelo Tribunal de origem, de
que se originou o recurso especial em análise, provido em decisão monocrática.
2. "Este Tribunal consagrou o entendimento de que apenas é devida a majoração
da verba honorária sucumbencial, consoante o disposto no art. 85, § 11, do
Código de Processo Civil, se estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de ,18/3/2016
momento em que entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; (b) que do
recurso não se tenha conhecido integralmente ou que ele tenha sido desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e (c) condenação em
honorários advocatícios, desde a origem, no feito em que interposto o recurso"
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.507.557/PE, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ). Assim,2/10/2023 5/10/2023
considerando que houve o provimento do recurso especial da parte ora
agravante, não é possível a pretendida majoração de honorários recursais.
3. Nos casos de extinção da execução pelo reconhecimento da prescrição
intercorrente, o princípio da causalidade deve nortear o julgador para fins de
verificação da responsabilidade pelo pagamento das verbas sucumbenciais.
Desse modo, considerando-se que a parte executada foi quem efetivamente deu
causa à execução, a extinção do processo em razão da prescrição intercorrente
não gera a sucumbência da parte exequente.
4. Agravo interno não provido.
( , relatorAgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 2.119.931/ES
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 17/2/2025

.)20/2/2025
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART.
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal.
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IV - Preenchidos os requisitos para a majoração dos honorários recursais, estes
devem ser mantidos, visto que foram observados os limites percentuais
previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015.
V - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
( , relatora Ministra Regina Helena Costa,AgInt nos EDcl no REsp 1.969.304/PA
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)22/8/2022 24/8/2022

 
, conheço parcialmente do agravo interno para, nessaANTE O EXPOSTO

extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.752.654 / BA
Número Registro: 2024/0355594-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009781020174013300 9781020174013300

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ESPLANADA
ADVOGADO : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ESPLANADA
ADVOGADO : JAIME D'ALMEIDA CRUZ - BA022435
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou22/04/2025 28/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de abril de 2025
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